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633,290 

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 1994 	1995 
FONTE TESOURO NACIONAL 

Conheça o endividamenti 
EVO UCAO DA DIVIDA PUBLICA MOBILIÁRIA FEDERAL tEM TiTULOS? NO PLAN 3 REAL 
(EM RS RIJÕES) 

60,152 

273,878 
(até o mês de abril) 

441,673 
342,696 

123,900 
182,436 

(EM R$ BILHÕES) 
ESTOQUE DA DÍVIDA EM 1995: 60,1 

REFINANCIAMENTO DE ESTADOS E MUNICÍPIOS: 297,7 
GESTÃO DA DÍVIDA (títulos emitidos para que o 
Tesouro fizesse caixa para se prevenir de problemas 
na rolagem da dívida): 44,9 
PASSIVOS CONTINGENTES 
(ESQUELETOS): 128,2 (TOTAL) 

25,5 

e) Outroselleellera 39,8 

f) Programa de 11111~11 39,9  
Reestruturação dos 	-- 

Bancos Federais (Proef) 
FONTE TESOURO NACIONAL 

PROGRAMASOE GOVERNO (INCENTIVOS FISCAIS): 45,2 

IMPACTO CAMBIAL: 72,8 

JUROS NOMIN IS: 109,4 

PRIVAT1ZAÇÕ : 58,9 
RESULTADO PR IMÁRIO: 76,1 

a) Banco do Brasil 

b) FCVS 
c) Sunamam 

d) RFFSA 
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Metade da dívida federal vem de 'esqueletos' 
Tesouro: dos R$ 624 bi do débito do governo em títulos, 57% foram de endividamentos reconhecidos pela União 

Vivian Oswald 

BRASÍLIA. Um dos principais 
alvos de críticas dos oposi-
tores do governo Fernando 
Henrique Cardoso, a dívida mo-
biliária (em títulos) do governo 
federal cresceu 928% nos úl-
timos sete anos. Passou de R$ 
60,7 bilhões, no início de 1995, 
para R$ 624 bilhões em janeiro 
de 2002. Embora a dívida tenha 
tido crescimento exagerado e 
seja apontada como o maior 
custo da política econõmica do 
Plano Real, o governo alega que 
esses débitos já existiam antes 
de Fernando Henrique tomar 
posse. Só não eram conhecidos 
ou reconhecidos. De 1995 até 
2001, o país teve que reco-
nhecer dívidas antigas nunca 
registradas em suas estatísti-
cas — os chamados esqueletos 
— e assumir contas de estados 
e municípios. Só esses débitos 
correspondem a 57,7% do total 
da dívida acumulada- no pe-
ríodo, segundo levantamento 
do Tesouro Nacional. 

O refinanciamento de dívidas 
de estados e municípios pela 
União a partir de 1997 foi um 
dos principais responsáveis pe-
la explosão da dívida. Dos R$ 
624,1 bilhões, R$ 297,7 bilhões 
(47,7%) equivalem às dívidas 
de estados, municípios e ban-
cos locais que foram assumidas 
para sanear contas de governos 
estaduais e municipais. 

Impacto de juros e câmbio 
chega a 29% do débito 

Só a dívida renegociada dos 
estados chegou a R$ 123 bi-
lhões, sendo R$ 24 bilhões do 
Rio e R$ 59 bilhões de São 
Paulo. Até refinanciarem seus 
débitos, os estados pagavam 
entre 4% e 6% ao mês em juros 
para rolar o que deviam. Hoje, 
a taxa está abaixo de 2%. 

— Se a dívida de estados e 
municípios não tivesse sido re- 

negociada, a situação seria mui-
to pior e o mercado não teria a 
transparência que dispõe hoje 
do endividamento do país —
disse o secretário-adjunto do 
Tesouro, Rubens Sardemberg. 

A política econômica tam-
bém contribuiu para a dispa-
rada da dívida. As contas de 
juros e câmbio pagas pelo go- 

verno para defender o regime 
cambial de bandas, que durou 
até 1999, e o país de ataques 
especulativos também foram 
expressivas. Chegaram a R$ 182 
bilhões (29,1% do total), o que 
equivale a quase tudo o que o 
governo arrecada em um ano 
com impostos e contribuições. 
Apenas a dívida em títulos cam- 

biais chegou a R$ 72,8 bilhões. 
Em juros, o Brasil pagou R$ 
109,7 bilhões no período. 

Os esqueletos também pe-
saram para os cofres públicos 
nos últimos sete anos, com R$ 
62,8 bilhões. Entre eles, estão os 
passivo do FCVS (subsídios da-
dos pelo governo para a casa 
própria), da Sunamam e da Rede 

Ferroviária. O programa de re-
estruturação dos bancos fede-
rais, criado no fim do ano pas-
sado, para sanear as quatro ins-
tituições que ainda pertencem à 
União (Banco do Brasil, Caixa 
Econõmica Federal, Banco da 
Amazõniwe Banco do Nordeste) 
custou R$ 65,4 bilhões. 

Para ex-diretor do BC, dívida 
poderia ter sido reduzida 
O governo ainda não sabe se 

põe esse prejuízo na conta dos 
esqueletos, mas o mais certo é 
que isso aconteça. Até porque a 
capitalização do BB e da Caixa, 
assim como a troca de títulos 
que estavam nas mãos dessas 
instituições por outros com 
maior potencial de negociação, 
foi feita para cobrir dívidas e 
despesas que esses bancos 
contraíram para financiar pro-
gramas de governo e incentivos 
fiscais. Se esse valor entrar co-
mo esqueleto, sobe para 67% o 
percentual da dívida total que 
corresponde a débitos antigos 
e aqueles assumidos de esta-
dos e municípios. 

Os programas de benefícios 
fiscais do governo também pe-
saram no endividamento em tí-
tulos. Para mantê-los, o governo 
emitiu em sete anos R$ 45,2 
bilhões em papéis (7,2% do total 
da dívida mobiliária). Para o ex-
diretor do Banco Central Carlos 
Thadeu de Freitas, o governo 
poderia ter reduzido os seus 
gastos com dívida cambial. 

— Ele até tentou após a des-
valorização cambial, mas hou-
ve sucessivas crises. Mas a par-
ticipação do cãmbio poderia 
ter caído. Hoje, o governo ven-
de ao mercado mais papel cam-
bial de curto prazo, elevando o 
custo para rolar a dívida. 

Este ano, juros e câmbio já 
são responsáveis pelo aumen-
to de cerca de R$ 10 bilhões da 
dívida em títulos, que chegou a 
R$ 633 bilhões em abril. ■ 


